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CONSTITUINTE 

0 parlamentarismo domina na 
primeira sessão de debates i 

Entidades entregam hoje 
emenda para aumentar 
a participação popular 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

O parlamentarismo ven
ceu o presidencialismo on-
tem, na primeira sessão 
extraordinária da Consti-
tuinte convocada para o de
bate de questões especifi
cas, consideradas polémi
cas. O "placar" esperado 
no início da noite era de dez 
oradores parlamentaristas 
contra quatro presidencia
listas. Até às 21 horas, o 
grande destaque foi o pro
nunciamento do senador 
Afonso Arinos (PFL-RJ), 
para quem os constituintes 
têm agora a grande oportu
nidade "para levantar este 
País", instituindo o regime 
parlamentarista. 

"Presidencialismo é ape
nas uma forma amena de 
absolutismo", afirmou, por 
sua vez, o deputado Egídio 
Ferreira Lima, do PMDB 
pernambucano, poucas ho
ras antes de subir à tribu
na. Ferreira Lima foi o re
lator da comissão que cui
dou do tema e aprovou o 
chamado "parlamentaris-
mo à brasileira", no qual o 
presidente da República é 
eleito pelo voto popular e 
exerce as funções de chefe 
de Estado, enquanto o 
primeiro-ministro, escolhi* 
do pela Câmara dos Depu
tados dentre os congressis-

-tasrassuxniras-responsabi-
lidades de chefe de gover
no. 

"O parlamentarismo di
minui o peso político da 

"Quem deve mandar?" 
por Edson Beú 

d* Brasília 
r "Quem deve mandar mais 
no Paft?" — M M foi a pergun
ta qua o governo pediu para o 
Instituto Gallup fazer na* ci
dades do Rio da Janeiro a SOo 
Paulo. Entr* 1.244 páscoas ou* 
vidas, 42,6% responderam 
que o presidente da República 
é "quam dava mandar mais"; 
35,3% entenderam qua o po
dar da mando dava sar dividi
do antra o prasldanta da Ra-
púbffco a o Congros» Nacio
nal • 13,1% do» pesquisados 
transferiram assa autonomia 
unicamonto para o Congresso 
Nacional — Sanado a Câmara 
dos Deputados. 

O sacratárlo da Imprensa, 
Frota Nato, conclui qua o re
sultado da pasqulsa Indica 
qua o povo brasllairo apoia o 
matmo slstama da govarno 

dafandldo paio presidenta Jo
sé Samey, isto é, o presiden
cialismo com uma participa
ção mais atuanta do Legislati
vo. Lembrou que 77,9% dos 
pesquisados defendem asso-
ciadamente ou não a supre
macia do prasldanta da Repú
blica e do Congresso Nado* 
nal. "Os números revelam que 
há uma sintonia da vlsao do 
presidente com o da socieda
de", deduz o secretário. 

O governo, segundo Frota 
Nato, nSo vai utilizar os índi
ces da amostragem do Gallup 
para reforçar sua defesa pelo 
presidencialismo mitigado, 
junto aos constituintes. "O 
presidente não da recados à 
Constituinte", rebateu. No en
tanto, observou que "o gover
no aspara que o texto da nova 
Constituição brasileira reflito 
o pensamento da sociedade". 

eleição presidencial e não 
coloca em disputa progra
mas nacionais", rebatia o 
deputado José Genoíno, do 
PT, também inscrito para 
falar na sessão que deveria 
durar até as primeiras ho
ras da madrugada. O re
presentante do PDT, Vivai-
do Barbosa, também de
fendeu o presidencialismo. 
0 deputado José Carlos 
Coutinho, que estava ins

crito para falar em nome 
do PL, adiantou que conde
naria a implantação do 
pa r lamenta r i smo por 
considerá-lo "casuístico", 
ou uma espécie de solução 
mágica para a crise brasi
leira ."Opresidencialismosó 

"foTbem aplicado nos Esta
dos Unidos, que produziu 
um milagre histórico, sem 
repetição", disse Afonso 
Arinos. Segundo o senador, 

esí sistema, no Brasil, 
seipre esteve associado 
aolutoritarismo, devido às 
rafes positivistas da Repú-
blia brasileira. O pronun
ciamento de Arinos mere
ceu aplausos do plenário 
cheo, num raro momento 
em que bom número de 
constituintes compareceu a 
um; sessão. Cerca de 130 
paramentares estiveram 
preantes. 

Os defensores do parla
mentarismo foram unâni-
mesem rebater a tese de 
que < País não tem partidos 
forte para sustentar o no
vo sútema. "Ê justamente 
o coitrário", argumentou a 
deputada Cristina Tavares, 
do PMDB pernambucano. 
"Somente no parlamenta
rismo e que os partidos se 
fortalecem". "Este siste-
leva ao diálogo", comple
tou o deputado Bonifácio 
Andrads, do PDS. Defende
ram ainda o parlamenta
rismo os deputados Nelton 
Friedrich (PMDB), Eduar
do Bonfim (PC do B), Ro
berto Fieire (PCB), Dirce 
Tutu Qujdros (PTB), José 
Maria Eymael (PDC) e Ja-
milHadAad(PSB). 

O deputado Plínio de Ar-
ruda Sampaio (PT) , 
mostrava-se satisfeito com 
os resultados de sua pro
posta de debates por assun
tos específicos. "Foi um su
cesso", avaliou. A discus
são de hoje será sobre 
Uni5o. estados e rau-
nicípios. - AmãfittaT^será 
jeezjla reforma agrária.. 

Governadores articulam encontro 
por Rlomar Trindade 

do Rio 

Os governadores do 
PMDB voltarão a reunir-
se, na próxima semana — a 
data ainda não foi oficial
mente marcada, mas o en
contro deverá ocorrer já na 
segunda-feira, no hotel Gló
ria, no Rio —, para articu
lar uma posição unitária 
em defesa de temas es
pecíficos, de interesse dos 
estados, que estão sendo 
tratados na Assembleia 
Nacional Constituinte, co- -
mo, por exemplo, a refor
ma tributária e o sistema 
de governo. Um dos organi
zadores do encontro — defi
nido por políticos com bom 
trânsito no Palácio Guana
bara como uma ampliação 
da reunião realizada em 
Brasília, logo após a con
venção do PMDB, no mês 
S assado — é o governador 

uminense Moreira Fran
co. 

A articulação envolve 
também os secretários es
taduais de Fazenda, que es
tarão reunidos, na sexta e 
no sábado próximos, em 
Canela, cidade da região 
serrana do Rio Grande do 
Sul, para uma análise con
junta do anteprojeto da Co
missão do Sistema Tributá
rio, Orçamento e Finanças 
da Constituinte, que trata 
da reforma do sistema tri
butário nacional. A reunião 
dos secretários de Fazenda 
será aberta pelo governa
dor gaúcho Pedro Simon e 
tem dois objetivos: além de 
examinar o anteprojeto en
viado à Comissão de Siste
matização, os secretários 
— apenas os representan
tes do Piauí e do Acre não 
confirmaram participação 
— tentarão definir posições 
de consenso para levar à 
reunião do Conselho Nacio-

Collor vai ao palanque 
por Zononi Antunes 

de Brasília 
O governador de Alagoas, Fernando 

Collor, comunicou ontem ao presidente 
do seu partido e da Constituinte, Ulys-
ses Guimarães, que vai integrar-se à 
campanha por eleições presidenciais 
para o próximo ano. O governador ala
goano explicou que a sua posição está 
respaldada pela última convenção do 
PMDB que, ao não se decidir pela ques
tão do mandàtí presidencial, "liberoua 
todos para agir de acordo com suas 
consciências". 

Collor disse que o deputado Ulysses 
Guimarães não fez nenhum apelo para 
que mudasse de posição, "apenas pon
derou que o PMDB tem de fazer uma 
opção entre ser oposição e ser gover

no". Outra ponderação do presidente do 
partido, segundo o governador, foi com 
relação à Constituinte. Ulysses teme 
que uma campanha Presidencial possa 
prejudicar o ordenamento dos traba
lhos da nova Carta. 

O governador de Alagoas, no entanto, 
discorda que uma campanha à presi
dência da República possa prejudicar a 
Constituinte. Segundo ele, "entramos 
na fase da razão onde todo debate é en
riquecedor",-acrescentando que tam
bém seria uma maneira de os consti
tuintes "ouvirem a voz das ruas". Col
lor confirmou que participará do próxi
mo comício das diretas, sexta-feira pró
xima, em Caruaru (PE), reduto eleito
ral do ex-ministro da Justiça, Fernando 
Lyra. 

por Francisca Stella Fogo 
de Brasília 

A primeira das cinquenta 
emendas populares prepa
radas pelos plenários pró-
participação popular na 
Constituinte será entregue 
hoje às 15 horas ao presi
dente da Constituinte e do 
PMDB, deputado Ulysses 
Guimarães, por cerca de 
duzentos representantes 
das diversas entidades que 
patrocinaram a emenda. 
Para a próxima quarta-
feira, dia 12, os plenários 
programam uma grande 
solenidade destinada à en
trega conjunta das emen
das, assinadas por milhões 
de eleitores. 

A emenda a ser entregue 
hoje prevê instrumentos de 
participação da sociedade 
nas decisões do governo e 
no processo de elaboração 
das leis. E a única das cin
quenta que os plenários 
pró-participação popular 
assumiram como sendo de 
sua autoria. As demais, se
gundo Francisco Whitaker, 
integrante da comissão de 
acompanhamento da Cons
tituinte da Conferência Na
cional dos Bispos do Brasil 
(CNBB), foram estimula
das pelos plenários e tra
tam de inúmeros temas, 
como reforma agrária, 
educação, direitos dos tra
balhadores, dos idosos, 
ecologia èTeforma urbana. 

Os plenários nasceram 
em 1985, em São Paulo, 

_com o movimento em defe
sa da .CoriSUluiMt! eiulusl*-
va. Espãlharam-se,desde 
então, por mais dezesseis 
estados. Em inúmeras ci
dades, os plenários cria
ram salas de Constituinte e 
patrocinaram reuniões 
com a comunidade destina
das a discutir os temas da 
Constituinte, organizar as 
emendas populares e ar
mar estratégias para a co-
leta de assinaturas. 

A proposta da emenda a 
ser entregue hoje é dar con
tinuidade no futuro ao me
canismo de participação 
popular aberto pelo regi
mento interno da Consti
tuinte, que permite a apre
sentação de emendas popu
lares por mais de 30 mil 

nal de Política Fazendária 
(Confaz), marcada para o 
dia 18 deste mês, em 
Brasília. 

"A defesa da autonomia 
dos estados para p fortale
cimento da Federação será 
o tema principal da reu
nião", disse a este jornal, 
ontem, o secretário da Fa
zenda do Rio, Jorge Hilário 
Gouvea Vieira. Segundo 
ele, o anteprojeto da Co
missão do Sistema Tributá
rio, Orçamento e Finanças 
agrada às secretarias esta- * 
duais de Fazenda, mas ain- , 
da necessita de aperfeiçoa
mentos. "Na reunião não 
haverá disputa entre o Sul 
e o Norte, entre ricos e po- , 
bres, mas uma postura 
conjunta em defesa da au
tonomia dos estados e mu
nicípios." 

O resultado do encontro 
dos secretários de Fazenda 
será avaliado na reunião . 
dos governadores, que pre

tendem influenciar na 
Constituinte, principale-
mente sobre os temas liga
dos diretamente ás finan
ças estaduais, como o siste
ma tributário. Segundo o 
firefeito de Petrópolis, Pau-
o Rattes, a reforma tribu

tária que os governadores 
desejam deve contemplar 
autonomia aos estados até 
para criar tributos, caso 
seja necessário. Rattes ob
serva ainda que a questão 
do mandato do presidente 

da República, a ser defini
do na Constituinte, é outra 
preocupação: ou seja, os 
estados querem autonomia 
para estipular o tempo de 
duração dos mandatos dos 
governadores independen
temente do que for fixado 
na nova Constituição. E se 
a Constituinte definir-se pe
lo parlamentarismo como 
sistema de governo, Morei
ra Franco, segundo Rattes, 
quer autonomia para op
tar. 

eleitores, em listas organi
zadas por pelo menos três 
entidades. 

Em onze artigos, a emen
da propõe que, depois de 
promulgada a nova Consti
tuição, suas disposições 
possam ser alteradas s 
partir de emendas apresen
tadas por 1% do eleitorado 
nacional. As leis ordinárias 
também poderiam ter ini
ciativa popular, a partir de 
emendas assinadas por pe
lo menos 70 mil eleitores. 

REFERENDO 
POPULAR 

Outra proposta dos ple
nários pró-participação po
pular pretende tornar obri
gatório o referendo popular 
sempre que uma emenda 
constitucional não seja 
aprovada por pelo menos 
40% dos parlamentares. 

A emenda dos plenários 
amplia também as possibi
lidades de discussão em 
juízo dos atos e leis que 
contrariam a Constituição. 
E permite que o Judiciário 
determine o cumprimento 
da Constituição quando o 
Executivo ou o Legislativo 
se omite. Se, por exemplo, 
a Constituição previr o 
princípio de que todo cida
dão tem direito a uma re
muneração suficiente para 
atender às suas necessida
des básicas, como alimen- _ 
tacão e moradia, o Judiciá
rio poderia ser acíonado e 
determinar o cumprimento 

_ã^jiirincÍpioem casos cp4k_^. 
cretos. 

A ação de inconstitucio
nalidade, que pela legisla
ção vigente só pode ser pro- -
posta por uma pessoa, o 
procurador geral da Repú
blica, poderia, pela propos
ta dos plenários, ser pro
posta por qualquer cida
dão. 

Francisco Whitaker 
acredita que a proposta te
rá dificuldades para ser _ 
aprovada na Constituinte. > 
Mas o leque, segundo ele, 
deverá ser ampliado na no
va Carta, de forma que en-. 
tidades civis possam ter le
gitimidade para pedir a de- -
claração de inconstitucio
nalidade das leis. ; 


